
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

QUARTA-FEIRA - RECIFE, 02 DE SETEMBRO DE 2009 - SUNOR Nº G 1.0.00.034
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos
1.0.0.   DECRETO 

Nº 33.848, de 28 AGO 2009

Afasta  Militares  do  Estado  de  Pernambuco  de  suas  funções,  e  dá  providências 
correlatas.

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, 
Incisos II e IV, da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01,

Considerando que, no dia 12 JUN 2009, o Soldado PM Igemar José Marques Bezerra, Mat. 
27738-0, foi denunciado pela 9ª Promotoria de Justiça Criminal de Olinda, como incurso nas penas do Art. 
288, Parágrafo Único, e Art. 158, § 1º, do Código Penal Brasileiro; do Art. 17, Parágrafo Único, da Lei 
Federal nº 10.826, de 22 DEZ 03, c/c o Art. 69 do Código Penal, e nas consequências da Lei Federal nº 
9.034, de 03 MAI 95;

Considerando  que,  na  mesma  oportunidade,  também  foram  denunciados  os  Soldados  PM 
Wellington Gomes de Araújo, Mat. 103649-1, e Izaias Candido da Paixão, Mat. 27262-3, como incursos 
nas penas dos Artigos 35 e 40, Incisos II e IV, ambos da Lei Federal nº 11.343, de 23 AGO 06, e nas 
conseqüências da Lei Federal nº 9.034, de 1995, e do Art. 2º da Lei Federal nº 8.072, de 25 JUL 90;

Considerando,  finalmente,  que  os  Militares  do  Estado  acima  referenciados  cometeram atos 
incompatíveis com a função policial,

D E C R E T A:

Art.  1º  -  Ficam  provisoriamente  afastados  de  suas  funções  os  Soldados  PM  Igemar  José 
Marques Bezerra, Mat. 27738-0, Wellington Gomes de Araújo, Mat. 103649-1, e Izaias Candido da Paixão, 
Mat. 27262-3.
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Art. 2º - O afastamento das funções públicas de que dispõe o Art. 1º deste Decreto persistirá até 
completa  apuração  dos  fatos  na  esfera  administrativa  e/ou  judicial  para  assegurar  a  correspondente 
persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício das funções.

Art.  3º  -  As  identificações  funcionais,  armas  e  utensílios  funcionais,  que  se  encontrem  à 
disposição dos Militares do Estado afastados por este Decreto devem ser recolhidas, no prazo de 24 (vinte e 
quatro)  horas,  à  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  da  Polícia  Militar  do  Estado  de  Pernambuco,  lá 
permanecendo enquanto perdurar o afastamento.

Art.  4º  -  Os  Militares  do  Estado  afastados  pelo  presente  Decreto,  enquanto  perdurarem os 
afastamentos,  ficarão  à disposição da Diretoria  de  Gestão  de Pessoas  da  Polícia  Militar  do Estado de 
Pernambuco, sob a subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 28 AGO 2009. 

Eduardo Henrique Accioly Campos
Governador do Estado

Servilho Silva de Paiva
Luiz Ricardo Leite de Castro Leitão

Djalmo de Oliveira Leão
Francisco Tadeu Barbosa de Alencar

(Transcrito do DOE nº 161, de 29 AGO 2009)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

Nº 037, de 21 AGO 2009

EMENTA: Normatiza a Inclusão, Permanência e Exclusão de Caninos da carga da PMPE

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, I e III, do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando  que  o  administrador,  na  gestão  da  “rés  pública”,  deve  observar  os  princípios 
administrativos para bem conduzir e direcionar as atividades atendendo a finalidade pública;

Considerando  que  a  utilização  de  cães  carga  da  PMPE  deve  atender  a  critérios  técnicos, 
administrativos e operacionais;

 
Considerando  que  na  gestão  de  plantel  de  cães  deve-se  evitar  o  desperdício  de  custos  com 

animais que venham a apresentar a qualquer tempo impossibilidade de emprego para o serviço policial 
militar;
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Considerando a necessidade de regulamentar  a inclusão em carga, permanência e exclusão de 
semoventes da classe dos caninos no âmbito da PMPE,

R E S O L V E:

Art.  1º  -  A inclusão  em carga,  permanência  e  exclusão  de semoventes  no âmbito  da  PMPE 
passam a ser regidas pela norma a seguir.

Capítulo I
Das Definições

Art. 2º - Para efeito desta portaria são utilizadas as seguintes definições:

I  -  Cão policial:  Mamífero,  quadrúpede,  e  carnívoro,  de  pelagem,  tamanho e  cores  variáveis 
conforme a raça, pertencente à classe dos caninos carga da PMPE;

II - Cão filhote: Canino em desenvolvimento com até 01 (um) ano de idade;

III  -  Cão  adulto:  Canino  desenvolvido,  acima  de  01  (um)  ano  de  idade,  com adestramento 
completo ou não;

IV - Plantel: Conjunto de caninos, filhotes ou adultos, que representam a carga de semoventes da 
OME; 

V - Conjunto: Binômio homem-cão, formado por um policial militar e um semovente;

VI  -  Semoventes:  denominação  dada  aos  cães,  bens  do  Estado,  que  pertençam  à  carga  da 
Corporação;

VII - Inclusão em carga: Toda inserção de cães no âmbito da administração da OME, para fins de 
pertencer ao plantel de semoventes;

VIII - Permanência: Estabelecimento de semovente em OME, sob responsabilidade estatal para 
alimentação, instrução e manutenção do dito semovente;

IX - Exclusão de carga: Todo e qualquer saída de cães do âmbito da administração da OME, para 
fins de desvincular definitivamente do plantel de semoventes;

X -  Condutor:  Policial  militar  responsável  pela  execução  do  emprego  do  animal  no  serviço 
policial militar;

XI - Adestrador: Policial militar responsável pela instrução e adestramento do animal, podendo 
este PM coincidir com a figura do condutor;

XII  -  Tratador:  Policial  militar  responsável  pela  alimentação,  higiene,  manutenção  e cuidado 
diário do cão e de seu habitat;

XIII  -  Figurante:  Policial  militar  responsável  pela  figuração  e  encenação  de  situações  para 
treinamento de cães de patrulha;

XIV - Médico Veterinário: Oficial do Quadro de Oficiais Veterinários ou médico veterinário do 
quadro  de  servidor  civil  contratado  responsável  pela  assistência  médica,  cirúrgica,  da  reprodução, 
planejamento  e  cronograma  anual  de  prevenção,  assistência  primária  de  saúde  e  controle  médico-
veterinário dos caninos da Corporação;
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XV  -  Enfermeiro  Veterinário:  Policial  militar  com  curso  regular  na  área  de  enfermagem 
veterinária, quando possível, responsável pelo cumprimento das prescrições médicas, curativos, aplicações 
de medicamentos, conservação e pagamento do arraçoamento, controle e dispensação dos medicamentos, 
observação e cuidados diários dos cães da Corporação;

XVI - Cinotécnico: Policial militar capacitado em curso regular dentro ou fora da Corporação e 
com notório saber técnico-cinófilo;

XVII - Cinófilo: Do grego Kyon, cão, e philo, amigo. É o termo que indica aquele que gosta de 
cães ou tem conhecimento empírico ou técnico;

XVIII - Quarentena: Período de 40 dias de isolamento obrigatório de um cão para fins de evitar 
proliferação de doença, bem como, para analise da sua saúde e condição médica veterinária para possível 
inclusão ou retorno ao conviveu com o plantel canino; 

XIX - Comissão de Controle Técnico (CCT): Comissão formada por dois cinotécnicos e mais um 
médico veterinário para desempenhar atribuições técnicas;

Capítulo II
Da Administração

Art. 3° - Os Comandantes, Chefes e Diretores, doravante simplesmente designados comandantes, 
que tenham sob seu comando, tropas com cães, passam a ter, por delegação deste Comandante Geral, a 
competência administrativa e operacional para gerir o plantel de caninos sob seu Comando, bem como 
cumprir as regras previstas nesta Portaria,  publicando tais alterações e movimentações  em BI (Boletim 
Interno),  encaminhando  cópia  do  procedimento  referente  à  DAL (Diretoria  de  Apoio  Logístico)  para 
homologação e acompanhamento.

Parágrafo Único - O Comandante de OME (Organização Militar Estadual) que possua semovente 
terá  como  canal  técnico,  para  apoio  e  orientação  cinotécnica,  a  1ª  Companhia  Independente  de 
Policiamento com Cães (1ª CIPCães).

Art.  4°  -  Ao  Comandante  compete  designar  uma  Comissão  de  Controle  Técnico  por  prazo 
determinado ao fim a que se destine, para assessorá-lo nas seguintes atribuições: 

I - Emitir pareceres para inclusão em carga ou exclusão; 

II - Assinar termos de avaliação de semoventes;

III - Avaliação anual do plantel; 

IV - Exercer outras atividades técnicas determinadas pelo Comandante.

§ 1º -  A comissão compreende:

I - 1º Membro - Presidente: Responsável pela análise cinotécnica dos semoventes e condução dos 
trabalhos a que for designado; 

II - 2º Membro - Secretário: Responsável pela análise cinotécnica dos semoventes e ainda pela 
formatação, controle e arquivo dos documentos inerentes aos trabalhos da comissão;

III - 3º Membro - Médico Veterinário: Responsável pela análise veterinária dos animais.
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§  2º  -  Os  integrantes  da  comissão  devem  cumprir  fielmente  suas  atribuições,  não  podendo 
interferir ou opinar sobre o voto dos demais integrantes da comissão. 

§ 3º - Em todas as atividades da comissão prevalecerá a maioria dos votos, exceto quando o voto 
vencido  for  do  terceiro  membro,  Médico  Veterinário,  quando,  entendendo  o  Comandante,  necessário, 
poderá determinar a reanálise por outro veterinário para este fim designado.

§ 4º - Os termos a que se refere o Inciso II deste artigo são:

I - Termo de avaliação de semoventes para inclusão em carga;

II - Termo de avaliação de semoventes para exclusão de carga.

§ 5° - Ao Comandante cabe apreciar os pareceres emitidos pela comissão, deles arrazoando e 
motivando suas decisões.

Capítulo III
Das Formas de Inclusão em Carga

Art. 5º - A inclusão em carga de caninos se dará nos seguintes casos:

I - Por nascimento;

II - Por paga de cruza;

III - Por doação;

IV - Por compra.

§ 1º - O registro de origem, denominado pedigree é condição obrigatória para inclusão em carga.

§ 2º - Para a padronização do plantel da Corporação, a inclusão em carga de caninos que não 
sejam da raça Pastor Alemão, Rottweiller, Dobermann e/ou Labrador retriever, depende de parecer a ser 
emitido pela Comissão designada pelo Comandante da CIPCães.

Art. 6° - A inclusão em carga por nascimento é aquela onde o semovente nascido dentro de OME, 
descenda de animais carga da PMPE, e prevê:

I - A análise, anterior à cruza, das condições veterinárias dos pais, devendo esta ser subscrita por 
01 (um) veterinário participante da CCT, para este fim designado pelo Comandante;

II - A análise, anterior à cruza, das condições cinotécnicas dos pais, devendo esta ser subscrita por 
02 (dois) cinotécnicos participantes da CCT, para este fim designados pelo Comandante; 

Parágrafo Único - O filhote, até 01 (um) ano de vida, deve permanecer em ambiente próprio 
limitado ao trabalho de imprint e sociabilização. 

Art. 7º -  A inclusão em carga por paga de cruza é aquela resultante da cruza regular de animal 
pertencente  à  carga  da  Corporação  com  animal  de  origem  distinta  da  PMPE,  mas  cujas  qualidades 
interessem ao serviço policial militar. 

§ 1º - Para esta forma de inclusão aplicam-se os procedimentos do artigo anterior, no que couber; 
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§ 2º - Fica estabelecido que a prioridade de escolha dos filhotes é da 1ª CIPCães, cabendo a CCT 
utilizar os critérios técnicos que julgar necessários para tal fim;

§ 3º - É pressuposto obrigatório para o caso previsto neste artigo, a realização de termo em que o 
proprietário do animal de origem distinta da Corporação declare formalmente ser conhecedor do previsto 
neste artigo, e ao final com mais duas testemunhas presentes ao ato assinem o referido termo.

Art. 8° - A inclusão em carga por doação é aquela caracterizada pelo recebimento de canino com 
até 01 (um) ano de vida, de interesse da Corporação, sem ônus para o Estado, e que prevê os seguintes 
procedimentos: 

I - A prévia análise das condições veterinárias do semovente, nos mesmos moldes do Inciso I do 
Art. 6º;

II - A prévia análise das condições cinotécnicas do semovente, nos mesmos moldes do Inciso II 
do Art. 6º;

III  -  O  preenchimento  do  termo  de  doação,  o  qual  após  avalizado  e  derrogado  o  prazo  de 
Quarentena (40 quarenta dias) a que o animal será submetido, impede a retrocessão, ou seja, a devolução 
do animal ao antigo dono.

Art. 9° - A inclusão em carga por compra é aquela caracterizada pela aquisição de caninos com 
ônus para o Estado e de interesse para o serviço policial militar e segue, no que for cabível, os mesmos 
procedimentos descritos no artigo anterior. 

Art. 10 - Na Nota para BI em que publicar a inclusão em carga, o Comandante deverá, além de 
apresentar  suas justificativas,  definir  a modalidade  de emprego cinotécnico a que o cão servirá para o 
serviço policial militar: 

I - Cães de patrulha: cães utilizados para apoiar operações de choque, de policiamento ostensivo 
geral,  reintegração  de  posse,  de  controle  de  distúrbios,  de  policiamento  em praças  desportivas,  anti-
sequestro, intervenções táticas, revistas e controle de rebeliões em estabelecimentos prisionais, etc. 

II  -  Cães  de  faro:  cães  utilizados  para  apoiar  operações  de  localização  de  entorpecentes,  de 
explosivos, de pessoas perdidas e/ou fugitivas.

Art. 11 - O processo de inclusão de cão em carga constará dos seguintes documentos: 

I - Portaria do Comandante que designa a CCT; 

II - Termo de avaliação de semovente, apontando a inclusão em carga;

III - Pasta de acompanhamento diário do animal, com seus assentamentos, se houver;

IV - Documento originário do nascimento e/ou registro do animal;

V - Termo de doação;

VI - Nota de solução assinada pelo Comandante;

Art.  12 - O processo de inclusão em carga deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta)  dias 
corridos, a contar da publicação em BI do relatório final da CCT.
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Capítulo IV
Da Identificação dos Caninos

Art.  13  -  Todos  os  caninos,  carga  da  Corporação,  deverão  possuir  uma  numeração  de 
identificação, que será marcada no animal através de tatuagem.

§ 1º - A tatuagem deverá ser aplicada a partir dos 3 (três) meses de idade, na face interna do 
pavilhão auricular do lado esquerdo do canino.

§ 2º - A tatuagem deverá ser feita com o tatuador para orelha de cães, marca hauptner, ou similar, 
e tinta para tatuagem da mesma marca e ou com as mesmas caracteristicas.

§  3º  -  A  tatuagem  deverá  conter  as  iniciais  “PM”,  seguido  de  dois  algarismos  referentes  à 
numeração patrimonial da OME e mais dois algarismos, no mínimo, referente à ordem de inclusão em 
carga na OME (Ex: PM7601, primeiro cão incluído em carga na 1ª CIPCães).

Capítulo V
Das Demais Hipóteses de Permanência

Art. 14 -  Além dos animais em carga, nas hipóteses descritas no artigo 5º desta norma, outras 
formas  de  permanência  em  estabelecimento  policial  militar  de  caninos  podem  advir,  desde  que  não 
ultrapasse o prazo de 06 (seis) meses:

I - Acostados;

II - À serviço da Corporação.

§ 1º - Entende-se por acostado, todo o animal, pertencente à carga da PMPE, de interesse ao 
serviço policial militar, temporariamente inservível e sobre qual demande maior análise decisória. 

§ 2º - Entende-se por "à serviço da Corporação" todo o animal não pertencente à carga da PMPE, 
que atenda ao interesse da ordem pública e necessidade de emprego por parte do Comando Geral da PMPE.

Capitulo VI
Das Hipóteses de Exclusão de Caninos

Art. 15 - Os caninos da Corporação serão excluídos da carga nas seguintes hipóteses: 

I  -  Anti-Econômico  ou  Irrecuperável,  por  Incapacidade  Técnica:  modalidade  de  descarga 
obrigatória por importar em custo injustificável ao Estado e se dará quando, à qualquer tempo, decorrido o 
prazo de 06 (seis) meses de acompanhamento, o animal não mais servir em qualquer das modalidades de 
emprego cinotécnico, devendo a incapacidade ser atestada pela Comissão de Controle Técnico, e podendo 
o prazo a que trata este Inciso ser prorrogado uma única vez e por igual período quando o caso concreto 
demandar maior análise e investigação;

II - Anti-Econômico por Tempo de Serviço: Quando decorridos 06 (seis) anos de serviço, sua 
permanência importe em risco potencial à sua saúde;

III - Anti-Econômico por Idade: Ao atingir a idade limite de 08 (oito) anos para o emprego no 
serviço policial militar, devendo ser excluído compulsoriamente;

IV - Anti-Econômico ou Irrecuperável,  por Quadro Clínico: Independente do período em que 
estiver em carga, o animal apresente alguma disfunção clínica que o impossibilite de ser empregado no 
serviço policial militar;
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V - Anti-Econômico ou Irrecuperável, por Risco Potencial: Quando o animal apresente alguma 
patologia incurável ou transmissível que possa causar epidemia para o plantel humano ou canino; 

VI - Irrecuperável, por Falecimento: O falecimento poderá advir de causa natural ou por acidente, 
sendo que neste  último caso,  deverá  o Comandante  instaurar  inquérito  técnico  a  fim de esclarecer  os 
motivos da morte súbita do animal. 

§ 1º - Na modalidade descrita no Inciso VI deste artigo, o laudo médico veterinário deve fazer 
parte do processo de descarga, evidenciando a hipótese fática que motivou o falecimento do animal;

§ 2º - Em caso da extrema necessidade de sacrifício, a “Eutanásia ou Ortotánasia” do animal 
deverá ser realizada por Médico Veterinário da Corporação ou na sua ausência, por Médico Veterinário 
civil  designado pelo Comandante,  processando-se o laudo médico veterinário e a publicação em BI da 
OME, comunicando-se a DAL para as medidas legais;

§ 3º - Na hipótese de inclusão de que trata o Art. 5º, Inciso IV, quando há para o Estado ônus 
direto na  compra  de semovente,  o  prazo que trata  o Inciso  I  deste  artigo  será  de  02 (dois)  anos,  não 
prorrogável.

Art. 16 - Os caninos a serem excluídos da carga podem ter os seguintes encaminhamentos: 

I - Doação ao policial militar adestrador, condutor, tratador ou figurante do animal;

II - Doação às instituições e/ou entidades governamentais;

III - Doação à policial militar, ativo ou inativo, de caráter ilibado e irrepreensível conduta;

IV - Doação à ONG, entidades assistenciais ou de proteção à animais;

V - Pessoa jurídica que atenda ao termo de responsabilidade na doação

§ 1° - O rol descrito neste artigo é ordenatório, ou seja, importa em uma ordem de preferência, 
mas não é exaustivo, por caber outras formas de descarga de caninos, caso as elencadas acima não forem 
satisfeitas para a desvinculação do animal em carga;

§ 2° - Em todas as hipóteses de exclusão de semoventes, o animal que sai da carga da Corporação 
se desvincula totalmente desta, desobrigando a PMPE de sua manutenção, alimentação e adestramento;

§ 3° - A pessoa jurídica ou física estará impedida de identificar, utilizar, ou servir-se sob qualquer 
hipótese, do nome da Corporação a fim de justificar o emprego do animal sob sua responsabilidade;

Art. 17 - O processo de exclusão da carga constará dos seguintes documentos: 

I - Portaria do Comandante que designa a CCT; 

II - Pasta de acompanhamento diário do animal, com seus assentamentos;

III - Termo de Avaliação do animal, apontando consequente descarga, de conformidade com as 
hipóteses do Art. 15;

IV - Termo de Doação a terceiros,  na hipótese do artigo 16, de sacrifício ou de falecimento, 
conforme o caso;
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V - Nota de solução assinada pelo Comandante.

Art. 18 - O processo de exclusão do semovente deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da incidência nas hipóteses do Art. 15 desta portaria.

Capítulo VII
Das Disposições Finais

Art. 19 - Todo canil, visando a renovação do plantel, poderá manter um contingente de filhotes no 
percentual de até 20% de seu plantel. 

Art. 20 - Canil setorial é aquele com plantel representativo de até 10 (dez) cães, subordinado a 
Comandante de OME sediada fora da Região Metropolitana do Recife.

§ 1º - As OME que possuírem canis setoriais deverão seguir normas mínimas de administração de 
canis, a saber:

a) Possuir 01 (um) Oficial, cinófilo, responsável pelo canil;
b) Possuir 01 (um) boxe para cada animal, salvo quando filhote;
c) Seguir os mesmos parâmetros de construção e de administração de canis estabelecidos pela 1ª 

CIPCães;

d) Manter um efetivo mínimo de 01 (um) policial militar tratador/ condutor e 01 (um) policial 
militar  adestrador para cada animal existente,  salvo quando o seu plantel  exceder 04 (quatro) animais, 
quando o efetivo humano final não poderá ultrapassar o efetivo de 09 (nove) praças e 01 (um) Oficial, 
devendo estes serem capacitados através de curso ou estágio regular realizado nesta Corporação.

§ 2º - A Diretoria de Saúde deverá designar o veterinário responsável ao acompanhamento dos 
semoventes dos canis setoriais, podendo inclusive tratar-se de profissional civil contratado pela Corporação 
para este fim;

§ 3º -  A impossibilidade de acompanhamento médico veterinário impedirá o funcionamento do 
canil setorial;

§  4º  -  É  condição  primordial  para  a  criação  de  canil  setorial  em  OME  fora  da  Região 
Metropolitana do Recife, a apresentação e aprovação pela DGOPM, de projeto justificando a necessidade e 
a viabilidade da criação da modalidade de emprego de policiamento com suplementação com cães.

Art. 21 - Para a plena eficácia de seus efeitos o processo de inclusão ou exclusão de cães deverá 
ser homologado pela DAL no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

Art. 22 - A presente portaria entra em vigor no prazo de 180(cento e oitenta) dias na data de sua 
publicação.

Art. 23 - Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXOS
(Modelos)

TERMO DE AVALIAÇÃO DE SEMOVENTE
RESENHA DE ACOMPANHAMENTO DIARIO DO ANIMAL

TERMO DE DOAÇÃO DE SEMOVENTE
TERMO DE DOAÇÃO A TERCEIROS
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                        SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
                        POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

                        DGOPM/CPE/CIPCães – COMPANHIA MAJ PM IRANILDO LEAL

Termo de avaliação de semovente -   N.º _____ / 200__

NOME DO CANINO: _________________________     RAÇA:  __________________________

DATA DE NASCIMENTO: ___ / ___ / ____  SEXO:  ________ PELAGEM: ________________

CRO/PATR.:  ____________________________              ADESTRADOR: __________________

................................................................................................................................................................

1.AVALIAÇÃO CINOTÉCNICA

a. Aspectos físicos: _______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

b.Temperamento: _______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

c. Caráter: _____________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

d. Adestramento: ________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

e. Opinião do Adestrador: ________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
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f. Outros: ______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

2.PARECER DA COMISSÃO 

_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

Quartel em Recife -PE,               de                             de

_______________________             _____________________
1º Membro                                        2º Membro

_______________________
3º Membro

DECISÃO DO COMANDANTE DA 1ª CIPCÃES

_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________

Quartel em Recife-PE, ________de ____________de _______

___________________________________________________
Comandante da CIPCÃES
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                      SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
                       POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

                        DGOPM/CPE/CIPCães – COMPANHIA MAJ PM IRANILDO LEAL

Resenha de acompanhamento diário do animal   - N.º ____ / 200__  

NOME DO CANINO: __________________ SEXO: ______________________________

 RAÇA: ______________________________ DATA DE NASC.:  _____ / _____ / ______

N.º PATRIMÔNIO: ____________________ CRO: _______________________________

COR: _______________________________ INCLUSÃO: ____ / _____ / _____________

Data ADESTRAMENTO BÁSICO DO CÃO CONDUTOR
Exercício executado Desempenho Visto
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                    SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
                      POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

                     DGOPM/CPE/CIPCães – COMPANHIA MAJ PM IRANILDO LEAL

Termo de Doação de Semovente  à CIPCães n.º                 / 200

DADOS DO CÃO
          NOME:              RAÇA: SEXO:  
  PELAGEM:                COR:    CRO:
DAT. NASC: SINAL PART:

DADOS DO DOADOR
          NOME: 
                RG:   CPF Nº.: EST. CIVIL:
ENDEREÇO:
      BAIRRO: CIDADE: EST.:
TELEFONE      Residencial: (        ) - Celular: (       ) -

Pelo presente instrumento, o doador declara que faz por livre e espontânea vontade a doação do 
cão descrito acima;

O animal, diante de suas condições de saúde e capacidade para o emprego no serviço policial 
militar, atestada pela Comissão de Controle Técnico, é entregue a título de doação, sem qualquer ônus à 1ª 
CIPCÃES;

Efetivado o ato,  a  1ª  CIPCÃES torna-se a responsável  pela  alimentação,  cuidados médicos e 
veterinários do animal, desvinculando-se o doador totalmente do animal;

Por estarem de acordo, assinam o representante legal da 1ª CIPCães, o doador e as testemunhas 
para este fim convidadas.

Recife-PE , ______/______/_______

________________________________                                 _____________________________
Doador                                                                                      Donatário

________________________________                                 _____________________________
Testemunha                                                                               Testemunha
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                    SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
                      POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

                      DGOPM/CPE/CIPCães – COMPANHIA MAJ PM IRANILDO LEAL

Termo de doação a terceiros  n.º                 / 200

DADOS DO CÃO
          NOME:              RAÇA: SEXO:  
  PELAGEM:                COR:    CRO:
DAT. NASC: SINAL PART:

DADOS DO NOVO DONATÁRIO
          NOME: 
                RG:   CPF Nº.: EST. CIVIL:
ENDEREÇO:
      BAIRRO: CIDADE: EST.:
TELEFONE      Residencial: (        ) - Celular: (       ) -

Pelo presente Termo, o animal objeto da doação, em razão de sua incapacidade para o serviço 
policial  militar,  e  permanência na carga da 1ª Companhia Independente de Policiamento com Cães da 
PMPE, atestada pela comissão responsável, é doado ao novo donatário descrito acima;

Efetivado o ato, passa o novo donatário a ter responsabilidade de alimentação, cuidados médicos 
e veterinários, e nos termos da responsabilidade civil como dono do animal;

No ato  da  doação a 1ª  CIPCães  se  desvincula  totalmente do animal,  desobrigando-se  de  sua 
manutenção, alimentação e adestramento;

A pessoa  jurídica  ou física  estará  impedida de identificar,  utilizar,  ou servir-se  sob qualquer 
hipótese,  do  nome  da  1ª  CIPCães  e/ou  PMPE  a  fim  de  justificar  o  emprego  do  animal  sob  sua 
responsabilidade;

Por  estarem de acordo,  assinam o representante  legal  da  1ª  CIPCães,  o  novo donatário  e  as 
testemunhas para este fim convidadas.

Recife-PE , ______/______/_______

________________________________                                 _____________________________
Doador                                                                                      Donatário

________________________________                                 _____________________________
Testemunha                                                                               Testemunha

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)
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JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:


	I – Leis e Decretos

